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Sessão de  23 de setembrodei9  81	 ACORDÃO N°  101-72.652

Recurso n° 83.812 - IRPJ - EX. 1979	 1

Recorrente LODER VAREJISTA LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE (MG)

IRPJ - ERRO DE FATO. O simples equívoco, con-
sistente em troca, na declaração de rendimen-
tos, de um item por outro em que se incluiria A
a parcela, desde que nenhum óbice foi oposto
à legalidade da dedução da parcela efetivamen
te subtraída e ao seu quantum, não prejudic-a-
o direito do contribuinte; merecendo provimen 1
to o seu apelo.	 1
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LODER VAREJISTA LTDA.: 	 1

Aselho le Contribui

1/3
í-	

:ddaade

/

j-
	 1p /

Sala das	 S-6e--,/ BF), em 23 de setembro de 1981.
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SESSÃO DE: 
2t1 SE 1981	

,	 ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgzmen o os seguintes Conselheiros
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIÁ DA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMrNTELeLUIZ ANDRÉ NETO (suplen
te).	 /
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0680/008.741/80

RECURSO N.° : 83.812

ACÓRDÃO N.°	 101-72.652

RECORRENTE: LODER VAREGISTA LTDA.

RELATÓRIO 

LODER VAREGISTA LTDA., estabelecida à rua Espírito

Santo 998, Belo Horizonte (MG), foi notificada (f is. 7) a recolher

o credito tributário suplementar, no valor de Cr$ 28.057,00, sendo:

Imposto de Renda 	 Cr$ 16.023,00
P.I  S	  Cr$	 843,00
Multa 	 Cr$ 6.475,00

Correção Monetária 	 Cr$ 4.716,00 

Cr$ 28.057,00

Em sua defesa tempestiva (f is. 1) alega que seu

exercício social é de 10/07/77 a 30/06/78, não estando incursa nas

disposições sobre correção monetária do art. 39, itens I e III, do

DL 1.598/77, que não se lhes aplicam, conforme estabelece o art.

67, item IV, letra "b" do mesmo D.L. Esclarece, por outro lado,

que a dedução de Cr$ 56.220,00 refere-se ao item 39 (Despesas não

Operacionais) e não ao 40, como consta.

A decisão, de fls. 20, entre outras, considera que

a despesa de Cr$ 56.220,00 não se refere a correção monetária e

sim ao Fundo de Liquidação da Dívida Ativa e a contribuinte a quer

como despesas não operacionais, e que não há na legislação fiscal,

previsão legal cosntituição deste Fundo de Liquidação da-)Divida A-

tiva, sua dedução do lucro líquido no e de ser aceit d7)
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A autuada, no entanto, em seu recurso deixa claro

que não incorreu em erro, tendo quando muito, ocorrido em lapso que

não trouxe prejuízo ao fisco, sendo legítima a dedução.

É o relatório.
,

VOTO

1Conselheiro OLAVO JOÃO GALVÃO, Relator:

1

CONSIDERANDO que a recorrente não deduziu qualquer

parcela de correção monetária, mas sim o valor de provisão para li- I
I

quidação de devedores duvidosos;

CONSIDERANDO, todavia, que por erro material a parce

	

—	 I
la constou em qudro e item impróprio, sem acarretrar qualquer pre-

juízo à FAZENDA NACIONAL;	 1

[

CONSIDERANDO que o balanço e demais documentos acos-

tados aos autos provam o aletado;

/
1CONSr\DERANDO tudo mais que dos autos consta, dou pro
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vimento ao recurs ul
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